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Tribunal Pleno elege juízas para o TRE 
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STF reafirma competência da Justiça comum em relação a aposentadoria complementar 

 
O Plenário, por unanimidade, reconheceu a competência da Justiça estadual para processar e julgar 
demanda relativa a complementação de aposentadoria em ações ajuizadas paralelamente na Justiça 
comum e na Justiça do Trabalho. O julgamento se deu em embargos de declaração no Conflito de 
Competência (CC) 7706, ajuizado pelo Estado de São Paulo (Fundação CESP). 
 
Em decisão anterior, o entendimento do Plenário foi o de que, segundo o artigo 115 do Código de 
Processo Civil, para caracterizar o conflito de competência eram necessárias manifestações expressas de 
mais de um juízo afirmando sua competência ou incompetência nos autos de um mesmo processo. No 
caso, porém, havia duas demandas em tramitação em juízos diversos com o mesmo objeto – uma ação 
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civil pública na Justiça estadual e uma reclamação trabalhista na Justiça do Trabalho. Concluiu-se, então, 
que a situação – em que diferentes ramos da Justiça afirmam sua competência – caracterizaria a 
litispendência, e não conflito de competência. 
 
Ao opor embargos declaratórios, o Estado de São Paulo sustentou que o conflito de competência era 
cabível “exatamente para dirimir decisões contraditórias em processos idênticos, que tramitam em juízos 
distintos”. No caso, tanto o Superior Tribunal de Justiça, em apelação em ação civil pública, quanto o 
Tribunal Superior do Trabalho, em recurso de revista em reclamação trabalhista, reconheceram-se 
expressamente competentes para julgar os casos. 
 
Em seu voto, apresentado na sessão desta quinta-feira (12), pelo acolhimento dos embargos com efeito 
modificativo, o relator, ministro Dias Toffoli, adotou interpretação extensiva do artigo 115 do CPC, 
observando que estava diante da possibilidade de decisões conflitantes por justiças distintas. Ao decidir 
pela competência da Justiça comum, o relator assinalou que o Plenário, no julgamento do Recurso 
Extraordinário (RE) 586453, com repercussão geral reconhecida, decidiu que compete a este ramo do 
Judiciário o processamento de demandas sobre a matéria. E a modulação dos efeitos daquela decisão, no 
sentido de manter na Justiça do Trabalho os processos que já tivessem sentença de mérito até aquela 
data, “teve por pressuposto sua incidência sobre demandas únicas”. 
 
- Leia a íntegra do voto do relator. 
 
Processo: CC 7706 
Leia mais... 
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Negada mudança de regime de bens após 37 anos de casamento  
 
A Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo que rejeitou pedido de alteração 
no regime matrimonial de bens formulado por cônjuges casados há 37 anos em comunhão universal. O 
tribunal paulista entendeu que não há justo motivo para o pedido e que a vontade das partes não 
prepondera sobre a proteção da pessoa do cônjuge, uma vez que tal mudança só traria prejuízo à mulher. 
 
O casal recorreu ao STJ alegando que seu objetivo é preservar o patrimônio individual de cada um por 
meio da alteração para o regime de separação de bens e que o ordenamento jurídico assegura a livre 
manifestação da vontade dos cônjuges, que se modificou no decorrer do casamento. Sustentaram, ainda, 
que deveria ser "evitado o rigor excessivo" quanto à fundamentação das razões pessoais dos cônjuges 
para a mudança de regime, à luz do princípio da razoabilidade. 
 
Em seu voto, o ministro relator, Villas Bôas Cueva, destacou que o Código Civil de 2002 derrubou o 
princípio da imutabilidade do regime de bens escolhido pelos cônjuges ao permitir a possibilidade de 
alteração do regime original mediante autorização judicial, sempre em pedido motivado de ambos os 
cônjuges, apurada a procedência das razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros. 
 
Ressaltou, ainda, que as Turmas de direito privado do STJ já assentaram que o artigo 2.039 do Código 
Civil não impede o pedido de autorização judicial para mudança de regime de bens no casamento 
celebrado na vigência do código de 1916, quando devidamente respeitados os direitos de terceiros. 
 
Mas, segundo o ministro, no caso julgado os autos comprovam que a alteração retroativa do regime 
patrimonial à data da celebração do casamento, ocorrido em 1977, foi pleiteada com base em assertivas 
genéricas e sem qualquer motivo relevante. Ao contrário, a Justiça paulista consignou que, além da falta de 
motivo, ficou constatada a ausência de bens em nome da esposa e a inexistência da sua alegada 
independência financeira. 
 
Segundo o relator, mesmo que a jurisprudência do STJ entenda que não se devem exigir dos cônjuges 
justificativas exageradas ou provas concretas de prejuízo na manutenção do regime de bens originário, sob 
pena de invasão da própria intimidade e da vida privada dos consortes, as instâncias ordinárias concluíram 
que a mudança traria prejuízos exclusivamente à mulher. 
 
Citando o acórdão recorrido, o ministro disse que o acolhimento do pedido “equivaleria à doação do 
patrimônio a um dos interessados, exclusivamente, mascarando uma divisão que poderia prejudicar, sim, e 
inclusive, a eventual prole". 
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Ao concluir seu voto em que negou provimento ao recurso, Villas Bôas Cueva destacou que, em 
precedente recente, a Terceira Turma consignou que a alteração do regime de bens, quando devidamente 
motivada e preservando os interesses das partes envolvidas e de terceiros, tem eficácia ex nunc, ou seja, 
apenas a partir da data do trânsito em julgado da decisão judicial. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 
 
 

Até a partilha, espólio tem legitimidade para integrar ação movida contra o falecido  
 
Enquanto não há partilha, a herança responde por eventual obrigação deixada pelo falecido e é do espólio 
a legitimidade passiva para integrar a lide. Esse entendimento levou a Terceira Turma a negar recurso em 
que se pedia que fossem habilitados os sucessores numa ação a que o falecido respondia. 
 
No caso, duas pessoas promoveram em desfavor de um terceiro (da mesma família) ação declaratória de 
nulidade de ato jurídico. Pediam que fosse declarada nula a venda feita por ele de imóvel de propriedade 
de ambas as partes. No curso da ação, o terceiro faleceu e os autores propuseram ação incidental de 
habilitação de sucessores, a fim de que estes fossem citados para a ação principal de modo a regularizar o 
polo passivo da demanda. 
 
Entretanto, o juiz, e depois o Tribunal de Justiça do Mato Grosso, entenderam que a representação 
processual é do espólio, na pessoa do inventariante. Os autores da ação ingressaram com recurso 
especial no STJ. Sustentaram que os sucessores na ação deveriam ser os herdeiros do falecido e a viúva 
meeira, já que o imóvel, por ter sido vendido a terceiros, “não será arrolado no inventário”. 
 
Em seu voto, o relator, ministro João Otávio de Noronha, explicou que o espólio, isto é, a universalidade 
dos bens deixados pelo falecido, assume a legitimidade para demandar e ser demandado em todas as 
ações em que aquele integraria o polo ativo ou passivo, se vivo fosse. 
 
O ministro Noronha esclareceu que apesar de o artigo 43 do Código de Processo Civil dispor que, com o 
falecimento da parte, abre-se a possibilidade de sucessão pelo espólio ou por seus sucessores, o STJ 
entende que “será dada preferência à substituição pelo espólio, ocorrendo a habilitação dos herdeiros em 
caso de inexistência de patrimônio sujeito à abertura de inventário”. 
 
Encerrado o inventário, o espólio perde a legitimidade, cabendo essa condição aos herdeiros, aos quais 
deverá ser dada a oportunidade de habilitação no processo, assumindo-o no estado em que se encontra. O 
ministro alertou, contudo, que esse ato não deve ser antecipado. 
 
“Caso a partilha se dê antes de a ação anulatória ter fim, o juiz deverá possibilitar a habilitação dos 
herdeiros para regularização da representação processual, em consonância com os princípios da 
celeridade e da economia processuais”, concluiu o relator. 
 
O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial.  
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*   

 
 

Legislação Ambiental Municipal 
 
Naveguem na página de Legislação Ambiental Municipal e conheçam as normas relativas ao tema, 
disponibilizadas nos links das respectivas prefeituras do Estado do Rio de Janeiro. 
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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0000444-43.2005.8.19.0005 – Rel. Des. Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho – j. 10/11/2014 – p. 13/11/2014 

Constitucional e tributário. Arguição de inconstitucionalidade. Incidente suscitado no curso de ação em que 
o 1º interessado deduziu pretensão de desconstituição de indébito tributário e obrigação de não fazer. 
Município de arraial do cabo. Taxa para funcionamento de barcos de passageiros. Invasão da competência 
da união para legislar sobre navegação marítima e explorar a prestação de serviço de transporte 
aquaviário. Inconstitucionalidade material e formal. Violação aos artigos 21, XII, „d‟ e „f‟ e 22, X, CRFB). 
Inexistência de qualquer contraprestação estatal que justifique a instituição de uma taxa, tampouco 
havendo que se falar em atividade de polícia que justifique a exação, já que o ente local, na repartição 
constitucional de competências, não recebeu a atribuição para fiscalizar a navegação marítima e o 
transporte aquaviário, ambos de responsabilidade da união. ART. 77, CTN. ART. 145, II da Constituição 
Federal e no art. 194, II da Constituição Estadual. Arguição acolhida, declarando-se a inconstitucionalidade 
da Lei nº 1.390/04 do Município de Arraial do Cabo. 

Fonte: Órgão Especial 

0025670-80.2013.8.19.0066 - Rel. Des. Henrique Carlos de Andrade Figueira – j. 10/03/2015 – 
p.12/03/2015 

Civil. Cobrança. Contrato de prestação de serviços. Honorários. Vício da vontade. Ação de cobrança de 
honorários advocatícios proposta por sindicalizado contra o Sindicato porque seus advogados, que 
representaram o Autor em reclamação trabalhista, cobraram honorários de advogado condicionado à 
liberação do crédito. Conforme as provas dos autos, a assembleia do Réu deliberou a contratação de 
advogado especializado a fim de propor ação civil pública com o escopo de cobrar participação nos lucros 
e aprovou o pagamento de honorários de êxito correspondente a 20% (vinte por cento) do resultado. 
Embora a CLT preveja a prestação de serviço jurídico gratuito ao sindicalizado, dois motivos autorizam a 
cobrança. Primeiro, a deliberação assemblear, e segundo o fato de a hipótese legal se referir ao serviço 
rotineiro, e sem dúvida a ação civil pública não se enquadra neste conceito, pois aborda tese específica, 
absolutamente estranha ao dia-a-dia do advogado trabalhista vinculado a sindicato, tanto que se precisou 
recorrer a advogados externos, com expertise na matéria. Comprovada a contratação de advogados pelo 
Réu, a efetiva prestação vitoriosa do serviço e a definição em assembleia de pagar os honorários, não há 
vício de vontade capaz de macular a cobrança pelo advogado do Réu. Primeiro apelo desprovido, provido 
o segundo 

Fonte: Gab.5ª Câmara Cível. 
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EMBARGOS INFRINGENTES*  
 

 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE*  
 

Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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